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O equacionamento da dí-
vida pública e social, em-
bora tenha sido prerrogati-
va do então candidato Fer-
nando Collor de Mello, ain-
da está longe de uma solu-
ção satisfatória. Segundo 
cálculos do economista 
Paulo Rabelo de Castro, o 
montante da divida social é 
de US$ 300 bilhões nos últi-
mos cinco anos, correspon-
dente ao capital subtraído 
do público. 

Rabello chegou a essa ci-
fra pela relação entre a 
renda que se deixa de gerar 
no País a cada ano e o res-
pectivo estoque de capital 
faltante para um PIB US$ 
100 bilhões inferior ao po-
tencial brasileiro. Somados 
esses números nos últimos 
cinco anos, o economista 
atinge US$ 300 bilhões. "Há 
pelo menos US$ 7 bilhões de 
contribuições para a Previ-
dência em atraso e um to-
tal de cerca de US$ 15 bi-
lhões pendentes, onde a 
União é preposta (não tem 
crédito), em setores como 
o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), 
o INSS ou o Pis-Pasep." 
Esses US$ 8 bilhões, pelo 
menos, foram desviados de 
seus fins. "Os estados cha-
mam esses recursos de 
`verba' quando na verdade 
são patrimõnio dos traba-
lhadores", disse Rabello, 
no Congresso "Reforma do 
Sistema Financeiro Nacio-
nal", promovido pela Uni-
versidade de São Paulo 
( ver matéria nesta página 
e na página 23). 

Com ele concorda .o em-
presário e diretor da Fede-
ração das Indústrias do Es-
tado de São Paulo 
(FIESP), Roberto Jeha. 
"Estamos começando a 
ver as primeiras manifes-
tações de uma revolta so-
cial, onde a indústria não 
tem como pagar os impos-
tos nem recursos para in-
vestir e começa a demitir", 
disse. 

O afastamento dos consu-
midores do mercado de 
bens duráveis também foi 
apontado pelo presidente 
da Associação Comercial 
de São Paulo, Lincoln da 
Cunha Pereira, que pediu 
regras estáveis para o cré-
dito, cujas concessões caí-
ram de US$ 1,5 bilhão em 
1986 para US$ 300 milhões 
em 1991. 

O economista Joaquim 
Elói Cirne de Toledo previu 
para os próximos meses a 
aceleração da inflação. "O 
governo deveria evitar 
uma indexação mais forte 
da divida pública. Isso não 
adianta sem antes criar um 
superávit primário domés-
tico elevado, que viabilize 
política monetária e juros 
elevados", explicou. "Se-
não, podemos ter o Plano 
Collor III, IV, ou o Lula 
XXVII que não vai resol-
ver", disse.  


